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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

	
	Estado do Paraná

Rua Niterói – 1225 – Fone: (45) 3255-8000 – 85929-000 – São Pedro do Iguaçu – Paraná

CNPJ: 95.583.597/0001-50 



PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 098/2024
INEXIGIBILIDADE N° 020/2024
PARECER DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO (DEC. 077 DE 20 DE JULHO DE 2023)

Justificativa à realização de Inexigibilidade de Licitação para firmar Termo de Fomento para com a ACARESPI - Associação de Catadores de Reciclável de São Pedro do Iguaçu, para prestação de serviços de coleta, beneficiamento e destinação dos resíduos recicláveis.
A Comissão de Contratação do Município de São Pedro do Iguaçu, aos 27 dias do mês de junho de 2024, às 16h30min, reunida na sala de reuniões deste Paço Municipal, diante da necessidade da contratação deliberou o que segue:

Considerando todas as justificativas apresentadas no Termo de Referência anexo ao Processo:

Considerando o protocolo nº 27.475 de 28 de maio de 2024, apresentados pela entidade, visando o cumprimento e atendimento da Lei Municipal nº 1.232 de 13 de junho de 2024;

Considerando que foi verificada a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Municipal;

Considerando a própria súmula Lei Federal nº 13.019/14, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999;

Considerando o que preconiza a redação do Art. 31 da mencionada lei.

 Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) 
I - o objeto da parceria constituir incumbência prevista em acordo, ato ou compromisso internacional, no qual sejam indicadas as instituições que utilizarão os recursos; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) ;
Considerando que foram adotadas as cautelas indispensáveis à proteção do interesse público, bem como o Decreto Municipal nº 049/2017, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil;
Considerando que foram adotadas as cautelas indispensáveis à proteção do interesse público, bem como a Lei Municipal n.º 1.057 de 04 de setembro de 2020, declarando de utilidade pública a respectiva entidade;

Considerando a Lei Municipal 1.232 de 13 de junho de 2024 que autoriza o repasse;
Considerando que a ACARESPI - ASSOCIAÇÃO DE CATADORES DE RECICLÁVEL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, apresentou toda a documentação solicitada, inclusive Plano de Trabalho e que após análise, ficou constatada que atendeu todas as exigências;

Considerando que o presente processo de contratação direta segue o que preconiza o Art. 74, Caput Lei Federal 14.133/2021.

Diante das considerações acima e da necessidade de aquisição, resta ao Município formalizar a contratação que se dará com a observação rigorosa aos quesitos da Lei de Licitações.

· São anexos ao presente processo os seguintes documentos:

Documentações encaminhadas pela ASSOCIAÇÃO, Cópia de Documentos pessoais e Certidões Negativas, Plano de Trabalho, Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, entre outros.

A presente Inexigibilidade de Certame Licitatório não dispensará o estabelecimento CONTRATADO, da apresentação de demais documentos que se fizerem necessários;
Assim, orientando-se pelo disposto no Art. 74 da Lei 14.133/21, a Comissão de Contratação, resolve, face a necessidade de aquisição, formalizar a contratação em questão.

Essa decisão será levada ao conhecimento da autoridade superior para fins de homologação.

Deixada a palavra em aberto, não houve a manifestação de nenhum presente, pelo qual a presidente deu por encerrada a presente.

São Pedro do Iguaçu, 27 de junho de 2024.
Renata de L. B. Gregory

PRESIDENTE DA COMISSÃO

Jaqueline Baccin

MEMBRO 

Edson Facin 

MEMBRO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO Á INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 020/2024
À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo, devidamente justificado, considerando que o PARECER JURÍDICO prevê a INEXIGIBIDADE em conformidade ao disposto no Art. 74, Caput, da Lei Federal 14.133/21, no uso das atribuições que me foram conferidas, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO do Procedimento n° 020/2024.
Autorizo em sequência, a proceder-se a aquisição, conforme abaixo descrito:

OBJETO: Termo de Fomento para com a ACARESPI - Associação de Catadores de Reciclável de São Pedro do Iguaçu, para prestação de serviços de coleta, beneficiamento e destinação dos resíduos recicláveis.

FAVORECIDO: ACARESPI - ASSOCIAÇÃO DE CATADORES DE RECICLÁVEL DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU
VALOR: R$ 165.000,00 (cento e sessenta e cinco mil reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 74, Caput, da Lei 14.133/21.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 3.3.50.41.00, através do bloqueio orçamentário n° 578315/2024.
Justificativas anexas aos autos do Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 020/2024.
De acordo com o Art. 32, § 1° da Lei 13.019/14, a partir da publicação deste fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias para eventuais impugnações.

Determino ainda, que seja dada a devida publicidade legal, se não houverem impugnações seja realizada formalização do Termo de Fomento e que, após seja o presente expediente devidamente autuado e arquivado.

São Pedro do Iguaçu, 01 de julho de 2024.
José Aroldo Malvestio
Prefeito Municipal 
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